
 
 

 

AgRg nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 197.093 - SP 
(2012/0135148-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : COMPANHIA PIRATININGA DE FORÇA E LUZ 
ADVOGADO : RODRIGO OTÁVIO BARIONI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CORTE DE ENERGIA. 
LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

1. O Ministério Público é parte legítima para atuar em defesa dos direitos difusos, 
coletivos e individuais homogêneos dos consumidores. Precedentes do STJ.

2. A Segunda Turma desta Corte já se manifestou especificamente sobre o tema 
debatido nos autos, reconhecendo a legitimidade do Ministério Público  para  ajuizar ação 
civil pública que verse sobre impossibilidade de corte de serviço de energia em caso de 
fraude no medidor unilateralmente apurada pela concessionária. (AgRg no REsp 

1.344.098/MT, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 

13/11/2012, DJe 20/11/2012)

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 21 de maio de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator

Documento: 1236382 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/05/2013 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 197.093 - SP 
(2012/0135148-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : COMPANHIA PIRATININGA DE FORÇA E LUZ 
ADVOGADO : RODRIGO OTÁVIO BARIONI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão segundo o qual "o Ministério Público é parte legítima para atuar em defesa 

dos direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos dos consumidores".

A agravante alega que "não se vislumbra interesse social de o Ministério Público vir a 

defender fraudadores do consumo de energia elétrica, em detrimento da grande maioria da sociedade 

que cumpre com seus deveres e acaba onerada pela recusa desses fraudadores em realizar o 

pagamento dos valores efetivamente devidos pela energia consumida e não faturada anteriormente 

justamente em razão da irregularidade constatada".

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 197.093 - SP 
(2012/0135148-0)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CORTE DE ENERGIA. 
LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

1. O Ministério Público é parte legítima para atuar em defesa dos direitos difusos, 
coletivos e individuais homogêneos dos consumidores. Precedentes do STJ.

2. A Segunda Turma desta Corte já se manifestou especificamente sobre o tema 
debatido nos autos, reconhecendo a legitimidade do Ministério Público  para  ajuizar ação 
civil pública que verse sobre impossibilidade de corte de serviço de energia em caso de 
fraude no medidor unilateralmente apurada pela concessionária. (AgRg no REsp 

1.344.098/MT, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 

13/11/2012, DJe 20/11/2012)

3. Agravo regimental não provido.

  
  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A Corte de origem 

manteve em parte antecipação de tutela em ação civil pública ajuizada "para impor à Agravante as 

seguintes obrigações: (a) não interromper o fornecimento de energia elétrica sob a alegação de fraude 

no consumo e; (b) não condicionar o restabelecimento dos serviços ao pagamento ou confissão do 

débito apurado nas hipóteses em que considera ter havido fraude, tudo sob pena de multa cominatória 

arbitrada em R$ 2.000,00".

O acórdão foi assim ementado:

Ação Civil Pública que tem por objeto impedir que concessionâria de serviço 
público condicione o restabelecimento do fornecimento de energia elétrica, cortada por 
fraude ou  suspeita  de  fraude,  ao pagamento do valor correspondente ao consumo de 
energia não medido, mas apurado unilateralmente por estimativa.   Legitimidade   do 
Ministério Público. Tutela antecipada que deve se ajustar ao pedido inicial.

Agravo parcialmente provido.

Quanto ao tema da legitimidade de Ministério Público, a Corte de origem decidiu em 

consonância com esta Corte, isto é, o MP possui legitimidade para atuar em defesa dos direitos difusos, 

coletivos e individuais homogêneos dos consumidores.

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STJ. 
MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR.

APURAÇÃO UNILATERAL. IMPOSSIBILIDADE DE CORTE NO 
FORNECIMENTO.

1. A agravante limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao art.
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535 do CPC, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão 
recorrido. Incidência da Súmula 284/STF.

2. Quanto à apontada contrariedade aos dispositivos da Resolução 456/2000 da 
ANEEL, a jurisprudência já é pacífica no sentido da impossibilidade desta análise em sede 
de recurso especial, uma vez que não se encontra inserida no conceito de lei federal.

3. O Ministério Público tem legitimidade ativa para atuar em defesa dos direitos 
difusos, coletivos e individuais homogêneos dos consumidores. Precedentes do STJ.

4. É ilegítimo o corte no fornecimento de serviços públicos essenciais quando o 
débito decorrer de suposta fraude no medidor de consumo de energia apurada 
unilateralmente pela concessionária.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.344.098/MT, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 13/11/2012, DJe 20/11/2012);

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORNECIMENTO DE GÁS. INDEFERIMENTO DE 
PEDIDO DE PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL E PERICIAL. ANÁLISE DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DIREITOS TRANSINDIVIDUAIS. 
SÚMULA 83/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal de origem, no presente caso, manteve decisão proferida pelo Juízo 
singular que entendeu, diante do princípio do livre convencimento do juiz, ser 
desnecessária a produção de prova testemunhal e pericial. A análise da pretensão da 
recorrente, consubstanciada em tese contrária, revela-se inviável em sede de recurso 
especial, a teor do disposto na Súmula 7/STJ.

2. As ações que versam acerca de interesses individuais homogêneos participam 
da ideologia das ações difusas, como a ação civil pública. A despersonalização desses 
interesses ocorre na medida em que o Ministério Público não veicula pretensão pertencente 
a um direito individual, mas pretensão de natureza genérica, que, por via de 
prejudicialidade, resta por influir nas esferas individuais.

3. O Ministério Público possui, como função institucional, a defesa dos interesses 
difusos, coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos, que é o caso da presente ação, 
podendo se observar dos autos do inquérito civil a existência de centenas de reclamações 
relativas à cobrança abusiva promovida pela concessionária de gás, nos termos dos arts. 
129, inciso III, da Constituição Federal e 25, inciso IV, letra a, da Lei 8.625/93.

4. "O  Ministério Público ostenta legitimidade para a propositura de Ação Civil 
Pública em defesa de direitos transindividuais, como sói ser a pretensão de emissão de 
faturas de consumo de energia elétrica, com dois códigos de leitura ótica, informando de 
forma clara e ostensiva os valores correspondentes à contribuição de iluminação pública e à 
tarifa de energia elétrica, ante a ratio essendi do art. 129, III, da Constituição Federal, arts. 
81 e 82, do Código de Defesa do Consumidor e art. 1º, da Lei 7.347/85" (REsp 
1.010.130/MG, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, DJ de 24/11/10).

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.249.559/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2011, DJe 2/2/2012).

Esta Turma já se manifestou especificamente sobre o tema, reconhecendo a legitimidade 

do Ministério Público para ajuizar ação civil pública que verse sobre impossibilidade de corte de serviço 

de energia em caso de fraude no medidor unilateralmente apurada pela concessionária.

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. 
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VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STJ. 
MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR.APURAÇÃO UNILATERAL. IMPOSSIBILIDADE DE CORTE NO 
FORNECIMENTO.

1. A agravante limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao art.
535 do CPC, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão 

recorrido. Incidência da Súmula 284/STF.
2. Quanto à apontada contrariedade aos dispositivos da Resolução 456/2000 da 

ANEEL, a jurisprudência já é pacífica no sentido da impossibilidade desta análise em sede 
de recurso especial, uma vez que não se encontra inserida no conceito de lei federal.

3. O Ministério Público tem legitimidade ativa para atuar em defesa dos 

direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos dos consumidores. Precedentes 

do STJ.
4. É ilegítimo o corte no fornecimento de serviços públicos essenciais quando o 

débito decorrer de suposta fraude no medidor de consumo de energia apurada 
unilateralmente pela concessionária.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.344.098/MT, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 13/11/2012, DJe 20/11/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1236382 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/05/2013 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0135148-0 AREsp 197.093 / SP

Números Origem:  12080180  297392008  90190022220088260000  992080504050

PAUTA: 21/05/2013 JULGADO: 21/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA PIRATININGA DE FORÇA E LUZ
ADVOGADO : RODRIGO OTÁVIO BARIONI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA PIRATININGA DE FORÇA E LUZ
ADVOGADO : RODRIGO OTÁVIO BARIONI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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